
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 290.891 - DF (2014/0061413-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : JOÃO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOÃO TEIXEIRA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : KLEBER DE OLIVEIRA LOPES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário 
em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi 
adotado por este Superior Tribunal de Justiça.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade social do agente envolvido, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os fatos 
criminosos.
2. Caso em que o paciente é acusado da prática de tentativa de 
homicídio qualificado, cometida após discussão com a vítima, por 
motivo fútil, ocorrido nas imediações de um bar frequentado por 
diversas pessoas, somente não se consumando o delito por 
circunstâncias alheias a sua vontade.
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da custódia antecipada.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 290.891 - DF (2014/0061413-4)
IMPETRANTE : JOÃO TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOÃO TEIXEIRA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : KLEBER DE OLIVEIRA LOPES (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pedido liminar impetrado em favor de KLEBER DE OLIVEIRA LOPES 

contra acórdão da 2ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios que denegou a ordem no Writ n.º 20140020046330, mantendo a decisão que 

converteu a prisão em flagrante do paciente, ocorrida no dia 20-2-2014, em preventiva, 

nos autos da ação penal em que restou denunciado pela prática do delito previsto no art. 

121, § 2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.  

Sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a 

manutenção da constrição antecipada do acusado.

Alega que não haveria nos autos qualquer fato concreto que evidenciasse 

a necessidade da custódia cautelar do paciente para garantia da ordem pública, 

conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Destaca que o denunciado é primário, com bons antecedentes, residência 

fixa e ocupação lícita, predicados que lhe permitiriam responder a ação penal em 

liberdade.

Ressalta que a vítima já teria se envolvido com outros delitos, inclusive 

um crime de homicídio qualificado, tanto que faleceu no dia 15-3-2014, em razão de um 

acerto de contas.

Requereu, liminarmente e no mérito, que fosse permitido ao paciente 

responder a ação penal em liberdade.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 290.891 - DF (2014/0061413-4)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cumpre analisar, 

preliminarmente, a adequação da via eleita para a manifestação da irresignação contra 

o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a 

não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela Corte em 

substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou ser adotado por 

este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a organicidade da 

prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 
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por este Superior Tribunal de Justiça.

Compulsando os autos constata-se que o paciente foi preso em flagrante 

delito em 20-2-2014 e posteriormente denunciado pela prática do delito previsto no art. 

121, § 2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque, segundo a 

inicial acusatória, mediante disparos de arma de fogo, tentou ceifar a vida de Valdemiro 

Pires Gomes, só não se consumando o crime por circunstâncias alheias à sua vontade.

Narra a denúncia que, em razão da discussão do acusado com alguns 

frequentadores do estabelecimento comercial conhecido como "Bar do Davi", houve um 

desentendimento entre este e a vítima, o que a fez deixar o local após o paciente lhe 

apontar uma arma de fogo.

Posteriormente, o acusado foi ao "Bar do Pedro", onde o ofendido se 

encontrava, e reiniciou a discussão, na oportunidade "KLEBER sacou uma arma de 

fogo e efetuou disparos contra VALDEMIRO, causando neste as lesões corporais 

descritas em laudo de exame de corpo de delito" (fl. 61). 

O Juízo Singular homologou o auto de prisão em flagrante e converteu em 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito 

praticado, pois "as circunstâncias do fato criminoso perpetrado, notadamente o modo 

como foi praticado, nas proximidades de um bar (local freqüentado por várias pessoas), 

revelam a periculosidade em concreto da atuação delitiva do autuado, pois, embora 

conhecendo a vítima há tantos anos, após ser repreendido por estar discutindo com 

outras pessoas, não hesitou em atingi-la em sua cabeça, somente não logrando seu 

intento homicida porque a esposa da vítima e outras mulheres conseguiram detê-lo até 

a chegada da autoridade policial" (fl. 44).

Na ocasião, ressaltou-se a periculosidade do paciente tendo em vista a 

afirmação de uma das testemunhas dando conta de que o agente "sempre anda 

armado", assim, "por estar em constante porte de arma de fogo, e, ao que tudo indica, 

ilegalmente, somada ao fato de que sequer considerou pessoa que conhece há vários 

anos", entendeu o Magistrado "que o autuado deu mostras de que sua liberdade poderá 

prejudicar o meio social" (fl. 45).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 
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grau, denegou a ordem, sob a fundamentação de que "o delito foi cometido, em tese, 

nas intermediações de uma bar. Sem se mostrar inibido com a presença de outras 

pessoas e não estando satisfeito com a discussão que ocorria entre ele e a vítima, o 

paciente sacou da arma de fogo que portava e desferiu disparos contra a vítima, que 

não veio a ser atingida em local de letalidade por intervenção de terceiros" (fls. 81).

Nesse contexto, verifica-se que a custódia encontra-se devidamente 

justificada e mostra-se necessária especialmente para a garantia da ordem pública, em 

razão da gravidade concreta do delito pelo qual é acusado, dadas as circunstâncias em 

que ocorreram os fatos criminosos e os motivos que em tese os determinaram.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido (Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência, 

Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012).

Com efeito, trata-se de tentativa de homicídio ensejada por motivo fútil, 

qual seja, uma discussão banal travada entre a vítima e seu algoz, que desconsiderou o 

fato de conhecer o ofendido há mais de 15 anos e, friamente, desferiu disparos de arma 

de fogo contra o mesmo, visando ceifar-lhe a vida, circunstâncias que bem evidenciam 

a sua periculosidade efetiva, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de 

acautelar-se o meio social.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de 

que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 
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materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse mesmo norte, tem-se:

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA OU DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.
I – O prazo para julgamento da ação penal mostra-se dilatado em 
decorrência da complexidade do caso, uma vez que o réu e mais 
três corréus foram denunciados pela prática do crime de homicídio 
triplamente qualificado em concurso material com o de furto 
privilegiado. Ademais, várias testemunhas residem em comarca 
diversa daquela onde tramita o feito, inclusive da defesa, o que 
demanda a expedição de cartas precatórias e provoca a dilação 
dos prazos processuais.
II – A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não 
procede a alegação de excesso de prazo quando a complexidade 
do feito, as peculiaridades da causa ou a defesa contribuem para 
eventual dilação do prazo. Precedentes.
III- A prisão cautelar mostra-se suficientemente motivada para a 
preservação da ordem pública, tendo em vista a periculosidade 
do paciente, verificada pelo modus operandi mediante o qual foi 
praticado o delito. Precedentes.
IV – Ordem denegada.
(HC 114298, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 19/03/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-063 DIVULG 05-04-2013 PUBLIC 08-04-2013)

Ementa: Processual penal. Habeas corpus. Homicídio duplamente 
qualificado, em concurso de pessoas (CP, art. 121, § 2º, incisos II e 
IV, c/c art. 29). Prisão preventiva. Modus operandi da prática 
delituosa. Base empírica idônea justificadora da prisão preventiva. 
Precedentes.
1. O modus operandi da prática delitiva, a revelar a 
periculosidade in concreto do réu, constitui justificativa idônea 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública: HC 
102.475/SC, Rel. Min. Marco Aurélio, Relator p/ o acórdão Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 16/09/11; HC 104.522/MG, Rel. 
Min. Marco Aurélio, Rel. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe de 16/09/11; HC 105.725/SP, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, 1ª Turma, DJe de 18/08/11; HC 103.107/MT, 1ª Turma, 
Relator o Min. Dias Toffoli, DJ de 29.11.10; HC 104.410/GO, Rel. 
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Min. Ellen Gracie, DJe de 30/06/11; e HC 97.891/SP, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe de 19/10/10.
[...]
3. Habeas corpus extinto, por unanimidade, e rejeitada, por maioria, 
a concessão da ordem de ofício, restando a cassada a decisão que 
deferiu a liminar.
(HC 106443 / PE - PERNAMBUCO, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Julgamento: 
06/12/2011 Órgão Julgador: Primeira Turma, Publicação 
PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-084 DIVULG 06-05-2013 PUBLIC 
07-05-2013)

O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no mesmo diapasão, 

veja-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
ESTELIONATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.
1. Na esteira dos recentes precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior de Justiça, é incabível o habeas 
corpus substitutivo do recurso ordinário constitucionalmente 
previsto.
2. A inadequação da via eleita, contudo, não desobriga este 
Tribunal Superior de, ex officio, fazer cessar manifesta ilegalidade 
que importe no cerceamento do direito de ir e vir do paciente.
3. A indicação de elementos concretos, no tocante à  
necessidade de assegurar a garantia da ordem pública, em face 
da gravidade concreta das condutas imputadas ao acusado, 
constitui, na hipótese vertente, motivação satisfatória à 
manutenção da custódia cautelar, não havendo falar, assim, 
em coação ilegal.
4. Consoante orientação jurisprudencial sedimentada nesta Corte 
Superior "condições pessoais favoráveis, por si só, não são 
suficientes a amparar a concessão da liberdade provisória quando 
presentes outras razões para a manutenção da prisão preventiva." 
(HC 80.661/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 24/05/2010).
5. A questão relativa a suposto excesso de prazo para o 
encerramento da instrução penal não foi objeto de apreciação no 
Tribunal de origem quando do julgamento do remédio heróico 
originário, não podendo o Superior Tribunal de Justiça dela 
conhecer, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.
6. Writ não conhecido.
(HC 237.653/MA, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
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julgado em 23/04/2013, DJe 06/05/2013)

Assim, verifica-se que as circunstâncias em que praticado o crime e o 

motivo que o determinou, evidenciam, de fato, a sua gravidade concreta, bem como a 

excessiva reprovabilidade da conduta do paciente, fatores indicativos da necessidade 

da prisão preventiva, para garantia da ordem pública e social.

Deste modo, não se pode dizer que a Corte a quo deu ensejo a qualquer 

constrangimento ilegal, ao denegar o remédio constitucional originário no caso concreto.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO 
PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA 
DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DADOS 
CONCRETOS DOS AUTOS. DINÂMICA DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
VÍNCULO COM O DISTRITO DA CULPA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
3. Tendo a prisão provisória sido mantida para garantia da 
ordem pública, levando-se em consideração dados concretos 
dos autos, referentes à dinâmica delitiva, bem como em razão 
de o paciente não ter vínculos pessoais no distrito da culpa, 
não há se falar em constrangimento ilegal.
4. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 234.592/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012)

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 

Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 
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ilegal passível de ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus, por se afigurar 

manifestamente incabível na espécie.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0061413-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 290.891 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  004979  20140020046330  2014031  20140310049792

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOÃO TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOÃO TEIXEIRA SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : KLEBER DE OLIVEIRA LOPES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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